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I - Aspectos In9titucionaia

1.0 - Goneralidades

A colocação do problema 1nati t.llcionnlda Pesca em um •

pala come o noaso, com uma população crescente, ec ambiento que estú sondo'
lnexoraveltllcnto modificado, cr.1ando neceasid~daa sempre rJaiores para uma f

ndr:llnlstração eficiente dos estoquC's de paixo6f em vastas regiões pesquei-'
rns, tem como baso. a forma como se compreendo OSS8 problema coruo um procc~

eo"

A.010 somaaoa ainda as qucatões alimentares da par-to do

nossa população ~als ·carent~ de recursos, e necessitando consumir protoin~G
anloais do baixo custo, e mais a sobrevivência CO:2 d~senvolvimento sócio •..c-
con~m!co, do nO~Go& produtores do pescado.

Nossos estoquos de paixce eatão cau~ vez mais limitauo~.
A presunção d~ que todos podem ter n liberdade de posca ó irreal!stica$ Sa~

hemos que a pesca·em uma ároa, muitas vozes afeta Q volume dos cardumes em
, , ,outra. Ta~bcm o metodo de pesca destinado a captura de uma certa ospocie p~

do diminuir 03 estoqueo de outras, principalmente quando usado a p05C~ do o

·arrastãoo

DOVOrJ05 ainda especu l ar- sobra as linhas mestras mais

&proprindaa para fi Boluç;o desses problomase Considerando no medidas ndotn-
das para a defesa dos eatoquast tipQ de coordonação ontre 08 vários proGra.-
mns pesquoiros existenteB~ o os nlvoie do arttcul.çio administrativa cntro1

, •• Qorguos com atribulçooG oxccut!vae e nor~ativas~

dnS6 Discordamos maio qunn to aos métodos do nçüo", principnlmento úiW pl""io~'!.

dados oatobolocldaa som n nccesefria ntcnç~o ,ar& os efoitos colateral0 in~
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2.0 u O Pescador ArtoQrunal

....., .

Denominação lmporfoita par4.um tipo de at!vidadecxclu-

alvamonte Qxtratlviata, quo, apesar daa aparências, ainda ê bastante prim!
# •tlva e nom Boopro aconsolhaval mudar sous instrumentos bas!coa do trabalho.

OB chamados pascadores art~aanaia~ em sua maior parto t

vlvom o trabalham om comunidades do tácil idcntiflcnçã~, d07ido a prcsouça
ccnatant.o o exposta ao ar 11\'1"0 de seus tnatruaontos de ação.

Apresentam ainda em algumas localidades de nosso lito-t

ral~ tradições do respoito ~s cspéciosque capturaQ~ conso~~aç~o dos pcs_1

que í roa ~ programas ase í scenc í e í s pró~lrlos, para a distribuição de pescado

aos membros mais necessitados da loc~lidado. ou para aquoles comp~nhei~os!
que estão impossibilt t.adosde trabalhare

,'. 3~O - As Col~nia6 do Poscadores

'-
Entidades paraestataia de forca h!brida, principal~ente

n para as quostões relativas i defosa econômica de seus associados~ Estno·
ainda juridicamente indoflnidase

s;o nssociaç~o9 funcionando h& cais do cinquenta anos,
O atôesta data não possuem a caracterização da sua pluralidado do pessoas
quo reunidas como um agrogado jurfdico so propaeo defender interesses co-

14113g1'Ode sobrevivência, marginalizados nos programas
-- par.a O desgnvolvimcnto da pescai e tal voz por 08sn razaoo o mais reprossn-

i> ••tativo orSuo doe pescadores artosanals$

Possuam um vasto rcposit~rio de dadDsl eacrito3 fi ornl~
todQvla wal nprovoltudo8e devido o desconhecimonto dos seus eiatoruao de l'e--



,.,

Orgãos, com funçõos normatlvas e de flsco.l!zação, estão

funcionando de torcaequivalento às Colônias rlo ~cseRdoro8 que representam5

A Confederação Nacional do Pescadoras, como membro do'
Conselho Consultivo da SUDEPE, deveria entre outras atribuições promover m~
didas de colaboração conforme previsões ostabolecidas nos Planos Nacionais'
de De~en••..olvimento da Pesca.

A continuar como est&. sar' facilmento substituida por
~ç~es definidas por Sindicatos de Pescadores quo tendem a se desenvolver i

onos principais contros pcs~ueiros e desenvolver suas açocs ao longo do lit~

t·· .

~/ As Fodaraçõos de Poscadores pouco mais atuantes, ~ rc-
. - C>flexoprincip&19~sforço particular de sues Diretorias, necessitam de urgen-

te revisão cstatutárin.

# •• •••Devem ser reorganizadas como erguo do cbordennçuo, fis-
calização .e execução daqueles serviços que mais possam cODlplemontoM o nQCO~
sidade de apoio de suas associadas. as Cclônias de Poscadoras.

5t/O ••• Helacionamento Intc,,~-ingtitue í ona ís

A Coordenação oxistcntc entr3 os vários ór~ãosquo at~

rua na po sca , aí.nda tom muito a desojat'o Praticamente inexistelh Somando-veo

n rotatlviaado eo pessoal em cargos de direç~o superior torna.se constanto

o reinrcio de ~ntondimcntos para que se ev í te a ropetição do pr-ob l.cmaa c t

questões já super~àns.

judica posa! bi11dadc8.J par-a o ajUGtnoum.to n'O-menor torJpo" elo. i'oc;u1.umcntllção ~

do normas dQ açüo de uma logiGl.<:l-ÇQO ainda bas tan te JJ.ntlofiniun.
/ r

A log!o!nç~o empro~nda polo Mlniot5rl0 da Marlnhu~ Mio



ta urgonto roostruturaçãoe E mais do que °teso, dofinir o. 61 tUllÇÜO doa posc!.,
dorc8 o suas embarcações de pesca, quo não podem Bor comproendidas Ja forma
homog;non quo se tende n ostabélecor.

o único fato comum a todos 00 pàscadoros. deve ser n-
quola que estaboloça o acesso ~ oportunidades comunsc Não é poss!vGl a oxis-
t~nc!a de programas aesist~ncia!a a grupos est~ticoGt CO~ elemontos mais ou
menoa favorecidos, ccnZormo relacionado a um ou outro ~robrama assistoncial
cx1etentoet

6~O •••~lodel~ insti tucional de Organização da Pesca ArtesLU'lal

o modelo oxlstonte, ainda n;o teve a oportunidade do
operar DOS tcn10B em quo Xoi constttuido. Além do mais, certas decisões do

-/

um IllOSr:lOórgão da pocca. tomadas do forma compartimentalizadao som percep •.•'
•• # ••çno dos pons í ve í e pontos negativos pr-ovocam a anu l açiio do pr-ev í ot.o por ou-I o

o~trasdeciD~es. veste modo, n~o poda 6e~ quest~oh~do o modelo mas os procesQ
o ,...., •••Boa administrativos e progranas ue açao om uso.

Uma Confoderaçüo Nacional de Pescadol'oo atuando jun~
,.to BOS organismos maxirnos da poscao procurando o atendimento das nccessidao

dos dos seus reprosentados, obtondo apoio para aç;os conjuntas, com coordo~
naç;o ao een naval palaa Federuç~Qs~ muito favorocoria~ as atividados d~a ~
filindns que podo r í am desse medo supor-ar- os pr-oht omaa exiatontesCl'

No dia c;n que for compreendido quo o apo í.o que o l}~..%

cndo~ artesanal necessita' aquela que ole solicita, o que sou desenvolvi-'
~ento no tempo e no ospaço~ davem ostD~ iniclalmonte subordinndo aos seus ~
erit~rloG possoals, o quo o aSSOBsorarncnto t~cnico que se ofcroco~ dov~r~ t

I

Bor oro termos üa tr~duçãc c rep~e8~ntução do Auas asp1raçõos os rosulta~o~

n palmonto BG forom criadaa candiç~6s rara B prcstnçio do acrviçoo t~cniC03'

do apo i.~! como ~ 09 neces!3n.ll'"ios prn~" repn~'o das OClbuI'cnçõ{t0e rovonun do pc",.-



. A
11 ft Aspoctoo Economlcos

1.0 ~ Aspeotos Econômicos. Crédito Oriontado'

Tentativas mal provistas, afastaram quase quo por I

comploto n possibilidade Jos p~scadoros artesanaia obterem financiamontosa
Tanto na rede privada do ~ncos quanto na prórpln SUDCPE.

o ondividarnanto para ampliaç"o do osforço de capt~
ra at~ entüo tentando, 80m o co~respondonte cuidado de provisão quanto n t

,colocaç;o·dossB posslval maior produç;o, resultou na oaioria das vozeow
vlda~ iusan~veiB e ~ imagem da i~capacidad9 do ~escaQor nrt~sanal em n~o t

poder atender compromissos financioiroa de corto porte. I~jo nocoss~rio at~
par_.a aquisiç~o de redeo para a pesca praioira.

- .! Somausc o problem~ das garantias atr~vés do imó- ,
i. \

vois~ prejudicada em grande parta d~vido lOCQlização em grà~de parte nos f
• l

terrenos ÜP, mar'inha.ccom si tuaçõns legais indefinidas e e eié da impossi 1.1J. •.•.

li.dado· real para obtençno de sõgur-o para as ombarcações üe por te men o!;' <.1a
vinte tonclauaso

J

CrSdito nural exiBto~ institucionalizndo h~ Qnis
- de do~ ano~Q Para o Pescador artesnnal 9;0 exigidos exig~nciJs do formali--

zação dif!cile Devido caracterhmçüc principal",de suaa próprias ativh1íldo:~

A Peaca Artesnnal ti isto é etivltiada rudimemtlu.'s eGfoI"~o manuar e pouca pé\!.
ticipução in.9~.rum<)nta.19 tIpos G paclrõú9 do vldD.. que !~ÜOr-opr-ouont.am a té c.:l

tão garantias bancôrias para li boração de cl·étli to do sistema ex í at.ent.o,

Co~o os pescadores artosannia se sobressaom pelo '
trnbQlho~ somonte atrav&s da possibilidade da mais' rcconhocimonto para cssa
~.(.~.I~'.-Td/'U
~Gvnn.t~9 !1odGriUli20B oat.abo Lecor- (tntüo ns garnntJ.ne que p"rru! ti.riam, acosso
ao cr5dito orientado at& ontio prQVletD~

2.0 m A procura do novne ntividndan .
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-Quase socpr6 tem sido ldontificada nas gcroçuca '
~is novas, oriontndas maIs polos ruoios do comunicação do mnasn, principal.
monto pela televisão, e cm alguns casos atú por ~cetro3 das cnco Iue ÇUG' t

froquentam. Afnstam-se da pesca o ntó do ~oio om quo vlvc~. para conso~uir
na clllloria dos CaBOS empregoSf.f Como serviçais 'om re9id~ncf.as praioiras r o

glonnl ou GerViçOD p~blicoe não qunliflcaàos. Poucos consegu~C!posições da

mais destaquop
.:~

.. co~ercinlizaç~o de3~O - A Cólonia da Pescadores e a peGcado

.SaobCLlosjá que as.Colônias de Pescndorcs são os ór-
gãoa mais representativos da pesca artesanalG Funcionnm sem distinção d~ t

categorias ou do favorecimento, ospeciais.

Como organismo paz-ae ata ta11t podendo co Iaboz-ar- com
-

O poder p~blicob com maior facilidadee pOderia ser o ideal para proporcioft

na~ condições para a reunião de elementos com funçõos difercnciadaz nas .f

que necessItam desenvolver Bç~es integrada~.

#1#Com açao direta na praiat devidamente coordenada o
com uclctiuçõoS do.atribuições aprorrindast e mais n purticjpaçãc do elc~en-
tos trcinados~ pode~ superur todas as atuais limitações existentos nos sis
temas do fiscalização9 controle sanitúrio do pescado e come~c!alizuçno da
.produção dOSOtlUareada em cada área de jurisdiçãoe

COMO também sabemos que na compoGição rinal da pr2,.

ço do pescado populurt o que menos participa ó o próprio produ+'or, pod~rin~
se~ constituldos sistemas de r~veodno com poquonos entropostoB posquoiros ~

redos fixns e rnbvoin para distribuição 00 poixo9 opo~ando om coordenação, o

benoficiando produtores e consumidoras, nl'm do pr~pr!o cBtudo~ paio di~i-i

n
•• , 'ec!onnndo m Duna InotülnçooBv ampliaria & p036tbilida~o do mUCOGBO a cur~o



prazo dovido nurnontar condições para ~9ões eduoativna o proventlvaG$

4.0 ~ Confoderaçüo, Federação e os r~cur90S

Já ap~sontamo3 maIs d~·~a voz n possibilidado do

n autoflnnnciamento deasGs ~rgioe. O probleca oxlstento ~ apenas inicial. Sa-
,.

hemos que 08 r-ocur soa existcIllQ Aproaontrunos como oxenp l o o pr ópr-Lo PESC,uIT.

Toda uca nova ·estrutura toi coostit~idat com transforência do valores orçn-
montúri05i servidores ()contratação de técnicos6

QucstlOUal!lOS 08 custos dos rosllltado~s e 11 d01ega ••.. . ..
ção de t0mu~~s do decisõos parauquelos ~ue necessitavam de compurar peixe'
com bo19 leito eu pasto para chCJgar a U'll~ concluuão~

. .Ha necossidado de ovitar a continuidade- acssos pro.....
_0,/

. , ~eGdirncnto~principal~cnte asora quando ja oxista um grupo de teonlcos com'
viv~ncia na ál:'ea~ distribuídos pelo li tara! ti} que podem pcr ro í tanen t.e<l8SU."

·mil" a responsabilidada pelas decisões aperacionais· búsicasrconfo!"ille seUB '
pr5pr!os crit~rios e do ncordo com as pDssl~ilidados do diAtribuiç~o dos re.-
cursos existentes com mais convonioncia para slocnção na oport~p.iuade~

eD~O assessores t~cnicos ou meSQO Diretores na e
n

Confcuaraçãoe Federaçüo ou Colônias de Poncadorese aaria o mlnimo que se p~

pescado~esnrtosenais.

XII - Ao~ecton Aeslotoncinis

1.0 Q O pODcador arteaanel e n procura de novas ntivid~uoa

tutelou nos gr:mà~g can ü·O& PO!Hl1ocion~i8'1 com a 'ô

corrida imobili&r!a o se ampliou devida c6o~a~uoneia9 do. tipo do Bplicnç~~
dos incentivos fiscais o aumonto doe cestos oporaeioDu!s com a necossldado
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00 maia onpazoa ro~am nb8orvl~o9 po~ outrna fronto6
6dê·trnbulho. Hu!tca voltn~nm a p0senr ~~ outras arcns, ou ss disporsaram '

.'
por destinos i~orado8&

Se doserçõos maiores.não ocorrorUWt for~n motivadua
Pelas próprias caracter!aticns do tipo do vida quo o pescador cr!ou~ !nde-

pondeneln individual, nIvele d~ ~spiraçõoa limitadas, cr~dlto daqueles que
acrad!tn~ n~ B0U atond1nont% financian aun Buh8i5t~ncin nos períodos de
crise, o ua í s n possibl1iclurh de ganhos que nenhun outro trabalhador nS3G-

mclhnc!'.> do ceio rural ou nesmo ur-bano ton possibilidnclo dl3 ganhar-;

n 2.0 - Os ~ncfrcios do si~toDa provideociúrio

Cnractorizado8 como trnbal~lL1doresrurr.is, da um mo..,

,. '"
do geral apo s a açao da. .Hnr!.nha do Gucrr-;\ no fina.l dos anos "Do z' ~ rntli.s

tards continuado pela então Divisão do Caça e Pe sca , os pescadores conoo- ~. .

gulr~m manter u~ tipo a~siGtoncial be~ acima dos ncr~al~crito c~istcntos no

Problemas cocoçarnm a surGir e o n! ve I da a t0!1~:LnCl1.-
t #. A , "' •.5" uU:Il.nui.u quando as Colonias de Pnscador-o s , ficara.'1l abandonade s a prupr.l[!.

sorte. e F3e iniciou uma. ação pro·.,idcnci~rillaltamente estrutu!'aua pUI'a o

o elvel do atsndiconto ngsistoncinl noa tempo~ de ho- ...••
je· p vom mo.Ihor-endc dJa a dia e os pr-obl onaa qU9 surgom dizor,] mais resllo1to
a açKo providcncl~rla: - poder o poscador contribuir como autono~o o amplA
ar seus n!vcis do banho por OCUGfão da nposontado~ins

. ~ ..Há tambem a Dacossidn.do ;10 uma unificayao do aitu:l.•.•'
... ",çoo~nDO De poda ~cnter um um mosmo quadro profissional, Grupos com t!pOSU

do tavoroclconto9 oxcluslvOGg

5~O - Ampliaç;u dos boncficloa do FVNRUR~L
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. ~ ~
im,rlautadoq' •.\aalm taCluOUl a ampllaçuo doa ntendf.mcntoQ laboratoría1s.

A própria siatoruàt!ca pata n distrl~uiç~o de nmbulati
rios, uava ser r-cví s ta do mode a se poder ponsal~ numa ampliação dos atendi •.•

montos na comunid~deG mais carenteB~

l1. unlnndo do roforência pó<rn.a sua étlstribuição não ~
" "

• A D Á ~ pdevo estar na donendencia eu uao da existoncin da outros ambulatorios na 3u

roa ou no ].!unic!pio. A ponca possui caractcrÍf>ticn8 oui to pa.rth:ularcs que

dovero sc~ compreandiuaa, deRde ~ue a unidade ecográfica 6 UQm~i8 relutiva ~

A concentrnç;a de unidades familiaraa9 dcvori~ prédo-
m!nnr, So j~ to~os para a constituiçüo de um~ Colonia do Pescadores a Gúto~
i.,· .c' • • tA • ~ <t 4 d ~r\/" (t -+). ~

I'!l naçao Gü mas cuc i a ue UGl nm .•no c \.IV" .rozen ..oa posceuor-os , !lon~uo-/

nãc: aco í tEtr.lOS tl mosna' un í.dade para e instalaçno do postos para a tonddracn t.os

4~O ~ A Colônia de Poscadoros e seu àescnvolvimont~

Sabú~os que este dosenvolvimento deve sar eniontli-
do como o da poasibl1idndo de uma cvoluç;o compIQx~~ ondo problemaB funda~

o dosonvolvimento dosaaa Col~nlas do Pescadores do

vlzínhas4) será nocessário lC'{:crutnA' para as funçõos chaves e ' pessoas que ocei
•tem a idéia de c~lar novas útit~dcaç a p09sibilldndoa pa~a Q diálo~o com'

eridor a nocossid~\(lo de lHu't.i.cill:'tr do t~rj)hodGlo do dcscnvoX.'dmonto..; quo ton"tn

como reror~ncia prodominanto, os probloffi3s colocados Dalas ~Je1dcntoG 100a-
180



d ação e siotGlJ2lls do acorapnnbaacrrt.oa Gão pN)v!etos &lolo.bol'nuoG ccn rorme e

AMtiolos aC{tdom!coB doa grandes eenti:"O(h

lP;l 't. ..lo'" di·~em09 que pon6ar oron~gumQm naap~açOOG. mlnuindo

O.pl~CCS8amento burocrático are benefIcio dos trabalhos d& campo.

4\a atividades ponque í r-aa aoaen t.o podotn 8tH' Q,ullutlfl

endas em função do ganho em esf~rços do cupitalizaçtto doa poscauo~cat ou '
t di" dI' .,. •• , - i 1 til'· .•-ras De uas o avo. xzaçao D!W maas pr-o pr- as para r-oza or-r os HlO~UOS"

As ativitiadcs selccior.adns p~ra irnpl~,taçüo dos ser•...
"viços devem traz.er anpoc t.o s pa Lpàvo í a.....e r~pI't;IJ(h tar- prlncipalklcnt~ o atem •••

". ..' t>dimcnto das pro~l"'las sollcit~çocg dos pcscQdor?,g./mes~oque alc;uns t/)cnicos
julguem como princ!Ilios errados ou l>3ter-nalistus.

J& oe procurou atra~~B de cu~panhn~ publicit~rinD~

J
/

divulgar seus acertos e erros. Aqueles qUB roalcente vivem da pesca COrih0e

eon bas tan tes dotalho8s- c/.2stasqtlCBt.ÕOS~
. (t1

O i t b' -('" ..l' • tpescador nrtAsannl acre~ ta que nn em o (Ilrel o

Q d' ~quasao c~pazes de sobreviver, mesmo em con lÇOOS uu~crsas~
. N I .Esüio pl'ecisando sirntl e urgentemente Ce tr'~du~ores

o intermediários que roalmente os possam ropresentar o somar GGforços p~rn
cooplemont:lr suas Ilções, conforme Ma exigência.s dos poder-e s tio quem ?~/dc~

~ t . M
~nr.lcjj~ o que ao r a pOS!Jl.vo I madiai1te a r.'oostru-Cur<H;no do suas ma Ls repro- o

'"sontativaa entid~des de classo, as Coloaia~o

IV ~ ~ O ~ C L U S ~ O

CQmp~oondcmos quo hojo um dia, os probloma3 C~i5-
tontos d~ poocn nrtcsanal jS estão d!n~~outic~dos~

no momento'aaior intograç;o para atlvi~~dQD conjunta~q\o ~ovo ao p~ac3-f
do arto~ftnal a complumon~açio ~os aolos muie a~equadoG ao sou natural ~o
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I

I:
\.

..,EYitando~se nas!m nçoos paralelsso prejudiciais p~

Ia ausencia de UInQ coordenação \1m seus vários n~ve'iso e qU& concorro para a t

- 'sua atual di~por6UOt reaponsnvel pela dualidnuo do info~~nçõos a cerca de uru o

r

r

1'lOsrJO problema"

Come ~ugcstão final. propomos a elaboração de um '
docuaent;c que t.onua coco clü'ctriz LásiC'!1! definição de atribuições ti cargo das

ent!daàes envol vidús no â~Li to da posca. e.labor-adaa do forrJt'· a permitir que '

aous l~osul tc.do::; tonhau UL'1 \lQUOr. serrató;:!o e' pelas rlOssiI)ilidarlor~ (to açãó conjun
U~

. ;~\.
. "~" :

•• ,C. " .--"
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Nitcr;l. 20 do junho de 1978.

JV STIF Te)\ '!.'nr ,\S_.-
,o descnvolvi~onto das atividades atribuidas as Federaç;cs de

ce da le;islaç~G =Qferento a pcscn e aoc pescadores~ necessita.c~da vez t

eais para seu atendimento, de profundas a I toraçõc.s na forra3- e modos de Ot1C?-.-
raç~~s d~s suas associaç;es repreaontativas.

Como fruto de lon~a evoluç~ot cujas etapas podem bojo ser fi

xadaa com"a indicaç3:o .G:as ;::)ouificnçõcs que essas associações s oEr-er-am ," P~2:

cabemos tacbEm ~ue necessitamos para melhor servir, n~o apenas oantcr as t

normas ainda váliuils, cone .:.1tor-ar o que for preciso para po der-mo s ac:o,:ij!0.-

ç. 1-nhara prOprlél.evo uçao da estrutura pesquc~rn nacional.

Fcderaç3c6 de Pescadoreo, co~o entidades paracstatais foroa~
. ••. h~" dassoclaçD05 10rl ns, ainda at~ certo ponto indcfinidns jurldicamentes pri2

cipalrnentú no que diz reGpcito para se~s registros de amplitude •.. .
cconO;;ilca -

financoira t lutando com uma série de desnecessários tropeços que cC-l"·actcr.'i-

za sua organizaçio nal definidaQ'

Como "Associação" aQ contl'frio ào que pOGcria parccer~ ('st.át
N ~.limitada para o dcse~penho de suas funçocs, pela~ caracter1stic8S de seus t

são uA.ss~ciaç3cs'tque não possuem até esta data, a car-ac tcr-L«
•••• I!~. .•• tznçao Jur1Q~Cn na sua pluralidade do peosoa& rounidas pa~a dCSCIlvolvor o

...
que S~ p;"o!1c/en"

P~incipalmc~te quanto aos fatos úconoruicoB pre~ietc8, ~ue '

Com o atual eatctutor nossa caractorf8tica jurídica no con-'
texto comercial encontrD-98 projudi~aaa.



cimente pleno úão npenu8 de nossa organização parnestlltál como tnmbóm da v0,!l

tnde dos seus membros associados.

Principalmente da von tade individual dê nosaoa associados, m~

nifestad.J. de for:la hábil, .através de umuto escrito, por meio do 'lual se pOR-
ss cstab~lccer ~ definir a vontade das várias pessoas jurídicas que assu~i-t

..•
1"aI:l o compr-oeisso para a conzccuçao de nossos objetivos.

DE PE3CADCr!SS

. CAPf TtJLO I

n Deno~inaç;o~ constituiç~6s finalidade, sede e jurisdiç~o.

Arte. lQ - As Federações ele Pescadores ..
SãO entidados paraestu.tais~ cOllstitui-

das como pessoa jur{dica de direito privado, or~anizadas COr.l0 az s o-
.'" • t! ,l 1 d • d' ,. .c1uçoes C1V1S para o uescmpenlo e serVIços e Interesse CO.~tlVO~

f L ~ 1 ~b AA. ~.omen t anos pe o poder pu Lí co , com c ornpe t enc i a -especi f Lca .para fu~
ç~es vin6uladas os·atividades pesqueiras regionais, e assistZncia~
nos pescador~s na ~oluç;o de sons problemas sociais e econ;~icos~

Administrativo da Secretaria ~xecutiva da Supcrintend;ucia do Bc-
aenvo I vImonto da PCSCZ\s por rroJ?osiç~o do Corus eLho ConsuI ti vo do.'

SUDEr~ e ap~s aprovaç~o de proposta apresentada pela Confederaçro

Nacional dos rcscndo~esG

Art." ~)Q •• O fi to cons t í tutivo para orzanizaçilo de uma l"cdera~:ãode resc.J.dorl~8
ter~ ori~cm no vontadó particular das Col;nins do Pescadores de t

n cada um dos'Estados. 7crrit~rios ou Distrito Federal, np~u ror~~ll
tt-I .,. 4'znçno eo Ato Estntutario, aprovado em ASGcmblcia Geral convocad~ ,

d t ~."" C "". P~an .os ao trcs .olonl~s de escndores, que u ssumam o C.Üi;ll>.\"'o:ni(::·SQ f

. ~ ~ .
par-n aSl3oCUl.Ç.i.IO c c on so c lÇUO do o ohjetlvoS c omun s ,

i 1 •.••.. •.•
P'i n,« o CIO úttl'uçao t COlHO Ol'G<1.0 das Col ôrd .\6



c instituiç~o regional de oricntaç~oi Buporvis~o~ fiscaliz«ç~o. t

Art. 50 -As Federações de Pescadores terão sede o foro nos con t r-o pouque Lros
estaduais. prcferencial~ente nas capitais o~.priricipais.rcgi;cs
adn in í st.r-a t í vas da estrutura poaque í ra de cada um dos Estados t Ter-

'~it~ri~s ~u Distrito Federal~

Art. 5a -A &rea de conpet~ncia de uma Fedcraç~o d~ Pescadores, n;o poGcr~ u!
trapDssar os limites geo~ráficos de uo Est~do, Território ou Distri
to li'adoralo

~ ..

Do reconhecimcnto e rcgi3tro público"

Após autorizução par-a funcionar, dada por .\to Adre í n í s t.r-at í vo do

Exmo Sr" Superintendente do Desenvolyiment.o da Pesca. o Est~ttltc da
Asso~iaç~o deve~~ ser obrigat~ri~mente registrado na Confcdcraçio !

Nacional dos Pescauoreso

/.;.r.t~SQ ••.Pa~D. os demais reconhecimentos p~blicost con í'or-ne as nec c s s í dado s f

-'
de ação j& p.:'cvistas t a Fedcro.ç~o dos Pesc ador-e s poderf no a tendi-'

~ento ~ cxiG~ncias lcgais, complementar seus registros estatutfrios,
ap~s aprov~ç~o da proposta pela Confcdcraçio Nacional dos Pcscado-'

CAPíTULO - rI!

Das Finalidades

Arto 9a - As Fedcrnç~os de Pescadores tem por objeto de ~ç5o:

u) colabora~ com instituiç~cs p~hlicns nn coordcnnç~o, fiscaliza
ção e o r í cn tação das H ti vi à..:Hle s em <10SC1~YOJ v í me n to ~ con I'o r-me !

"bl' , '1' 1 d ~. tpu Ices com rcsponS3Dl lca es do açno ulrc a na estrutura
p~Rqu~'rn r~gional;



I
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C ocios materiais de responsabilidade das Col~niaB de PCDca-

dores;
c) realizar a qualquer tempo, e pelo menos do tr~s C~ tr~B mc-'

BeS inSIJeçÕCS par-a ·apreclaç3o· e controle das atividades ec'

atividades em andamento nas Colônias de Pescll.dorcsassoci.adas
, .'. ,d) - representar as Colonias de Pçscadores, perante os orbuos pu-

blicos ou privados; .:~ --

e) propor aos ~rgio~ p~blicos ou pleitear para si e suas filia~
das norcas de a~io, ou favorcciQdntos consisnados em lcgisl~
..çao aplicada ao sistema pesquciroo

.f) - Lnccn t í vnr, participar c orientar .ativamente a ol~g-anizaç3:o

de estruturas operacionais de cunho eminentemente associati-
vo que se proponham a acelerar o desenvolyi~ento d3S ativid~

des Gocio-econ~rni~as dos seus associados;
g} propor ~·Confcdcraç~o Nacional dos Pescndores, rcorganizaç~o

ãdministrativa, extinção, transfor~ação de Colônias en Capa-
zias, Capntazias em Col~ni~ss criaç~o de novas capatnzias e
Colônias;

h) - apresentar a Confederaçio Nacional de Pescadoress ao t~rminD

de cada semestre, relat;rio circunstanciado de suas ativida-
des;

i) - elaborarp determinar ou aprovar no~mns administrativas, para
disciplinhr o funcionamento operacionál das COl;nias de Pes-
cadores no âmbito d~ sua jurisdiçãoQ

CAPfTUI ..•O - IV

'rt~ lOº- O patrim~uio d~s Fedcraç;cB de Pcscn~orcs serK constituido dos bcn~
móveis e imóveis de origens , C' A.. \ ..) - e , 1aas C100lDS ~~SSDC1aua8~ CeOluaG para fi

. --
tcndo1.'a 5.nstnlnção das Fu-dcr-.1ÇÕ<'">f) d~ Pescadores, e ou t.r-o s decorre!}.

- trnnsfc~idQ3 por instituiç~cs p~tlicas, privadas pu pCGsoa~ r!aicac

Pax'nr;rafo Úni co •.•. Pelos con t.r I bu í çôcs dil.!'> :fÚ i.:lU:lfJ c on Lo r no r-e s o Lu-«
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ç~o n ser definida em 8ssombleia geral do Consclllo de Representantes

Art. l1Q- A alicnuç~o de qualquer bem ru~vel ou in~vcl, ape~us poder& ocorrer t

ap~s aut6rizaç~o do Conselho Diretor e deliberaç~o !avor'vcl ~ pro-'
pos~a apresentada ; Conrcdcraç~o Nacional dos Pescadores.

tI" .• '" P ~Ar. 22- E vedado n Feàeraçocs dos 'cscador~s, distribuir a qualquer t~tulo,'
lucros ou saldos orçn~ent~rioG,

I

.~
Árt. 130- Em caso do dissolução: os bens C~ disponibiliuade, serão transferi-

dos para a Confederaç~o Nacional dos Pescadores, que os rcdistribui-
rão à~ Colôni2s de Pe~cador0s de sua jurisdição~

CAPíTULO ..•V

Administração

Art; 14Q- A estrutura geral da Federação dos rescado~est para efeito de adoi-
•.• , . ,... tI'·nistraçaot se~a constituida pelos sCG'intes or~aos aS1COS:

a) Conselho de Representantes;
b) Conselho Fisca~i
c) Diretoria Execritiva;

. .... .dGraçao ~e Pcscadoreso

J~rt~1130••O Conselho Fiscal, é o ~rgão r-e sponsâvo I pela fiscêlização aGsic!ua t

e minuciosa das dcterminaç~es em vicor, relacionadas com os recur-'
sos finariceirost e disponibilidades patriooniais em uSOe

t ~ 17'" l d· ~ . 1:' ..•. • , •••• " •• '..... d •.• dJ\rlío _ ~.~..:. ar e t or i a .sxe cur i va C O or-gao que adm í n.í s t.r-a r-à a r e cr-açao os

Pcscadorcst confor~c determinações estatutSrins e nor~as dclcGad~s'
,... ,

quando em at í v.ídade s conjuntas COI;] orG<.lOS públ í cos ou pr-Lvado e,

CAPíTULO YI

Do Conselho de Representantes

Art~ ISO.•O conselho ~~ Rcpr~scntant0si ~rGão dcliberativo m~xino da ~SSOCiB-

çao, comp~e~-se de membros indicados pelas Col~nias do Popcndorcs t

a s acc Ln da s ••



r

cinlmcnto seu pr~prio Diretor Prcsidcnt~ ou Substitcto Lcgnl~
b) em caso de inpedincntot ou falta d~ n~~oro de Dir~tores podor&

ser de Lcgada par-t í c ípaçjio , à subs t í tuto dev í daracnte credcnci~~1o,
J
1
I
I
1
j
I
I
I

pe~tenccntc ao quadro de associados da Col~nia de Pcscadoresc

Art. 19º- O Conselho de Representantes se reunir' C~ jssembl~ias Gerais Ordi-
n;rias, u~a vez por ~~St_em datas a seren iixndas pr~viamentet ou
tantas vcz es quarrt as ncccasâ..rias em Assembléias Gerais Extraoruinã-
. 1 T'!' •..• t· •• .rlas~ convocadac pe n ulrctoria ~XCCUvlva ou por seus proprlos rnem-

bros, ou Conselho Fiscalo
!rto 20Q- Co~pete ao Conselho do Representantes:

a) - eleger e destituir os menbro5 da Diretoria Executiv~ e Conse-
lho Fiscal;

b) conbecer e dccldir sobre recursos das associadas;
c) ..,propor altcrúções do presente est.atut.oc deLíber- sobr-e a .clis-

1 ~ d ~ . Mso uçao a .••ssoclaçao ~
d) - autorizar compromissos financeiros c patri~oniaisi e nssintu-

ras de conv;nios mais compromissos jU~Gado3 convenientea;
e) - estabelecer normas reguladoras para a Diretoria Executiva e-

- -·definir o quadro de pessoal; -
r) fixar yerba do rcprescntaç~o Diretoria ~~ccutiva e

veia salariais dos mcprcgados contratado3

C.i~pfT(JLO - '{lI

Do Conselho Fiscal

Arto ~10- O Conselho Fiscal ~ ccnstituido por tr~s (3) membros efetivos e
tr~3 (3) suplentes. todcs co~ponentes do corpo de nssociados dno '
Colôni<'.sde Pescadores intlicndoB para manda tos de Ur:I (I) .~no,.pr0r,.

'. Progavcls ate mais doia candatos~

Art~ 22Q·.O Conselho Fisc~l reune-se sempre que os seus mc~bros ~u]~~r~n ne-

t.e s , rel<:'lt.ól'l.o c í r c on s tanc Lado do. situação pa t.r Iuon í.a l , e f'Ln a nc c i



Art.' 23º- Compete ao Conselho Fiscal:

) ~.l r' l' ...,. •.• f' da exercer DSSloua lsca lzaçao soore DS opcraçocs lnanceiras u

Federação e Colônias de Pescadores hssociados;

b) verificar a regularidade do atendirne-ntodos comprooissoü finan

ceiros e pro~idencinr qualquer regularização de situações jul-

gadas anormaisj

c) - dar par-ecer- aos baLanc etos c balanços c ~ que dcven ser aprese!;.

tados até trinta (30) dias após o ~ncerraoénto ou do mêe ou '

ano do # •oxerClC10o

Art& 24Q ••Para o exaoe dos registros contábeist ,Podera () Conselho Fiscal con-

tratar t~cnicos ou serviços cspecializados de contadores ou t~cnicos de conta

bilidadcs

cAPfruTLO •.• \rrII

Da Diretoria Executiv~

. # P - ~Art; 25~- A Diretoria·Executiva e o orGDo responsavel pelos serviços adninis-
• . A

trntivos da Foderaç~6 de Pescadores, ser' composto de tres me~bros
eleitos pelo Conselho de Represent\illtes, para um nandato de três

(3) anos.,

a) - Diretor Presidente;
b) Diret0r Administrativoj

c) ~ Diretor Financeiro;

Par~grafo foico - Ser~o eleglveis para os' cargos de que trata este

Artigoi os Diretores dno Colanias Associadas ou
'1"1 , I" -IA...1.,,,-essoas ue r cc on icc i ca c onpo t cnc i a , z nc i c auo s P2.

Ia pr~prin Di~ctorin em fim de mandato, ou ~elaf

Confedel':.\ç5o:\aci cna l c1cPcscé\dorcs ~ ou r.1CSr.lO l)~

n) - diri~ir o supervisionar todas as ativi~ndca da Fodcruç~o dos '

Po scu do r-c s ;

b) - convocar c prcsi~ir - ,-,,\ ,)
.•..r-e uu r oc a do Conno Lho de ne p r e s e n tal I 1.t:8;



(

i,,

c) representar a aSGociaç~o em juizo ou fora dela, ~oJcndo para f

tanto. dC5ih~ar outro Dirctors através de Dclagaçõc8 E8pcclfi-
Co.S;

d) - assumir junta~ente com outro DIretor, devidamente dcsignado,
compro~is60S pr~viamcnte aprovados pelo Conselho de ncprescn-'
tantos;

c) - elogiar & aplicar penas disciplinares e contratar eu dispensar

r) - rropor reorganizações administrativas internaso

Arfo 27Q - COMpete ao Diretor Financeiro:
n) - Orientar, controlar e coordenar a ad~inistraç~o dos recursos

patrinoniais c financeira de. associaç5:ot tanto daqueles pertc~
canteD ~ pr~pria Federaçio dos Pescadores, q~anto aos sob res-
ponsabilidades das Colônias de Pescadores.

b"') coordenar a pr cpar-açjio do r eLa tório s cmost.r-aâ da DiretQri.C! $ c o

Lec í onar os dados apro:;'l'inuose orientar a redaçüo f'Lnel da p~!.
te que lhe compete bformar;

- c) prestar contas a o Conselho de Representant~s no final d~ cAda1

semestre, at~ trinta (30) dias ap6s o t~rmino do rerIodo, ea t

...• d b t··· b ~ .", 1 ~po si çao os cns pa r rmon i a i s so sua r-e sponsam i rcaue c 1..;0 ?r.~

cesso de eestio dcsúnvolvidos pelns Diretorias das Co13nins de

Pescadores AssociadaG~

Art. 2SD - Compota ao Diretor ~dminiGtrativo:

a) - regular o funcionaccnto dos serviços de mnterial, pessoal e
corrcspond;ncia, ba í xando norraa s, estabelecendo fun~õc~ e o1'i-

efitanrloatividades;

b) dirigir c coordenar os serviços da secretaria;

c) - n~ aU9~n~ia do Diretor Prcsidcntc~ "09'1<· r' "01' l)~ n c í ••• q •.•.; '-.'-. ..:>;:- ~ t • ~ • l \.I. J

d) prcp~Tnr os rclat~rios· de gcstio d~ Diretoria Executiva;



f) - substituir o Diretor Presidente, nos CU80~ de seu l~podimento t

ou afastamento tcmpor~rio

CAP!nJLO IX

Do recimc ndministrntivo

Art: 290- Entre 05 Di eto~cs da Diretoria ~xccutiva, o Diretor Administrntivo'
excrcer~ suas funç~cB em regino de tempo intcgralQ

Ax't••30Q ••.A Di.retoria Executiva poderá cqntratul' <l.sscssorcs técnicos rcmonc-ra-
dos, fixando atribuições e responsabilidades, nos ter~os das decisões
pr~yiamcnte aprovadas pelo Conselho da Representantes.

Arte 31º- Os membros da Diretoria Executiva n~o serio pcssoalncmtc respons&vcis
1• ••• d ."pelas oorlcaçocs que contrairem en norne 'a assoclaç~o1 nas responde-f.

<J#rao solidariamente pelos prejuizos resultantes de seus atos, se proc~
derem com culpa ou dolo.

s-\.rto 32Q- Ei!l caso de vaga que não for docorr-errt e de dest í tuiç5:o) o Conselho de
Representantes podcr~ autorizar por prazo at~ t~inta (301 dias, pror-
r~g~vcis por'cais u~ pcriodo, acumulaç50 de cargos,
ro t.orí a ~~.::ecu.tivn<,

Par4grafo Cnico ~ Quando ocorrer vagast C~ cargos Administrativos por
porÍouo supo r-Lor a sessenta (60) d í as estes :Wl'~O '

pl'c~nchidos por substitutos especialmente conV'cca-'

dosr para contrato de trabalho ou rnandnto cletivo~

.\rt" 33º- O regime de pessoal. cem tratado como empr-egado dan Fcdernçõcs de PORca

dores~ será o da Consolid<:lção uns Leis Trabalhistns. .:..

CAP1TCLO "', X

Arto 31Q- A Assorubl~ia Geral ~D Con~clho d~ ~eproscntantcQ, ~ I " tC o or~no supremo

rDrágr.nfo 1e - Dentro do s :U.mi t e s cat e tut5.rios e lt-gais, tem ;IOU('I"'C8
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para d0cidir sobrQ todos os assuntos relitivos ao oh-

jato da aasociaç;~, e tomar as decis;cs julgada~ con-

vcnicntes aos interesses, desenvolvimento, e dofesa '

Ás 8uas decisões estão vinculados todos os assoc1auo~
ainda que ausentes.

Artfl' 350- As assembléias Gerais poderão ser de cara ter Ordinário ou Extraordin,ª,

rio:

a) - Assembléias Gerais Ordinárias são aquelas realizadüs de ior~a r~
t í no Lr-a , perí.odIc.ament.e prê ..•est.abeLeci da s para a tomada de corihc

eimento e decis;o quanto aos assuntos de rotina;

b) ASBembl~ias Gerais Extraordin~rias s~o aquelas convocadas 00 C3-
t9rater eventual, para o tratamento de assuntos urgcntess especi-' .

aia ou relevantes, que não poss~~·a;uardQr a data de reclização
de uma Assembl~ia Ordin&ria •

.Ju-t. 3Gn- QGe competência da Assembléia. Geral. Extr~~onHn~ria ~ a de st í tuiç3:o de
membros de Conselho Fiscal, Diretoria ~xecutiva, Refor8U ~statut&ria,
ou.Dissolução àa . ."il.SSOC a aç ao ,

Parágrafo tnico Para estes casos, para a validade das delibQraç3~R,
,. .. , 'I. d,1' t 1e cXlglua a presença rnlnlma e uOlS orços uoe nem-
bros do Conselho de Representantes

Arte 37Q- As Assembl~ias Gerais Ordin~rias, podem ser instaladas com .U~ (uor~~
mtnim0 de tr~~ (3) rncnbros do Conselho de Representantes.

Art~ 380- As Asscmbl~ias Goruis Ordin~rias dever50 ser providenciadas co~ lima'

anteced~ncia mlnirna de quinze (15) dias, podendo ser marcadns )IGra ,.
t:1.... . ( )data~ fixas~ em pcrloros nao superIores n um 1 e • • ,oxo r c ic i o , C.O:1S1UC-

~Qndo cc~o 3xorcfcio Q ~no civil
,.sera exigido,(1 Edital

primoira Asscmhl~ia do anoo ,As demais AssornLlclac'

tcr.lo flua ~bcnda dctermini:ltla, liO cnccr

ramento da9 AGscmbl~ius anteriores.



'""' "

Arto·39Q - Para n Convücnç~o de Assc~bl~ia Geral Extraordin5rin. dcver1 ser t

" _"", A ".empre~Qdo como Edital do Convocaçao," contatos Jlrctos, telcfonicos

ou qualquer tipo de corl'esJ?ondên~iaque fac i1ite a to;~adnuo conh.2,

cimento da reuni~o.

ParáGrafo IQ C~pia do Edital de Convocnç5~ dever! ser entre~~c i

em m;o por OCQoi;o da presença do representante, no
local da realizaç~D da Assembl~ia Geral ExtrnDrdini. ,

ria.

Par;gtafo 20 - Para os cusos d~ reform~ estntut~rias ou dissoluç~o
da associaç;o, as Assembl~ius Gerais Extrnordin;ri-
as dever50 ser convocada~ C9~ u~a anteced~ncia u1ni
Qa de trinta dinsi assim como para o caso de renova
.., , D" t' t t'" li 1 "çao aa 1rc orl~~ que amoum sera e el~a p0r dol i hc

••• • A bl'" . ,.. 1raçno em nSSCa Cla uera

ArtQ 40º - O Edital de Convocaç;o d~ve~& conter:

., . ., , t . ~ ~ 1 ' '" .~enornlnaçao no lpO au rtSSCm)LCln Geral;
b) - indicativo do respons5vel peia convocaç~o;
c) ~ data - hora - e locnl da reuni~o;
d) agenda dos trabalhos;
c) local e data da elaboraç~o do Edital;
f) assinatura e indicaç;o da finç;o do respons~vcl pela convoc~-

uçao.

Art. 41Q - ~s Deliberaç3cs nas AssemblSias Gerais, ser~o to~ndas por hl~ioriaf

simples de votoso

Por~crnfo 19 - C~dB membro do Conselho de neprcscnt~ntcs tcr~ ~i-!

reito a um voto, cxccpcional~cntc .será permitido a
l"epre.sentD.ç~opor meio de vOllta<1c

l'ução cscri ta de nté três votos , cúrr.pree:Hlkn<lo o
seu. par-a os caBOS de força ma í or' c onpl'C'Cllcl:i uns ror

••• 1 ' ,razoes (I<~ SllUUC, ou aí'astamo nt o em via~cna de A~rv~

ÇOIl



mentc em Ata o $cr ~8sinada pelo Jircloi Presiden-
" -te, Diretor Secrct~rio da reuniao ou seu substitu-

to, c ~or ~ais tr~s ~e~bro9 do Conselho de Roprc-t

sentantcs, previ~monte indicado3 no't~rmino ~09

travalbos.

Art~ 42Q- As jssc~bl~ias Gerais scr~o normalm~nte convocados pelo Diretor t

Presircnte da Diretoria Exccutivaj ou por delibcraç~ü do Conselho- Fiscal ou un terço (1/3) dos ~cwbros do Conselho de R~prcscntan-t
teso

CAP! Tt.'LO - XI

Da Dissolução e Liquiuação

Art~ 43Q - A associaç~o pOdcr5 ser dissolvida:
-j

a) - voluntariacento por dcli~cruç;o do Conselho de ReFrese~tan-
tes

l' ~ ~. ••• ~·t· ..•car aOD1XO 00 mlDlillOeXIgIdo para sua conB~l-Ulçao, ou por

~acional dos rescad0res~

Art.- ,1-4~ •.. Ei:1 cada UJJ dos C<.:.,s05, a Confcdcraç~o Nac í onc I dos Pesc atlo r c s indi
,.cura um Conselho Fiscul e. t í tu í dproprlo, ecns 1 Ul(O de tr3s membros, pa-

ra proceder o processo de liquiduç;oo

P #< f'" O T T· • ,.~ ~ t ,. ..'aragra_o JnlCO - ?rocos6o de wlquldaçao SOmeM"e podern ser ln~
. d' - C ~ 1 tc aa o apo s GC'terminnçuo expressa da ·OI1":..:!C 01' ••.-

n

Arto 4~º - Findo o Processo Jdninistrntivo de diBsoluç~o, rclat~rio circuns

t.anc Lcdo deverá ser apr-es cn tado ~s ..~ssembIéi;).s GcrJ.L:; das Calô~ll

as de Pe~ccdoros da rCGi~o, c ao Exmo~ Sr~ Superintendente Ja Sll
. t ~'" . .1 l' '!' +por m cnucnc i a co .Ies\}nvO.,.\'lrl:;n ro

C, ~ '") "- '''(.' O, :~J. J. ,.. 'J.'; -,
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Art~ 1G2 A partir da aprovaç~o deste estatuto 6 data'do publicQç~o em Dole-
.•. "

ti~ Int~rno da Superint!ndcnci~ do Desenvolvimento da Pesca~ as C~
13nla3 d6 Pescadores de cada u~a das nogi;csen que estejam insta-
lndas Federações do PCSCi'.dOl'C6f nomearão um membro efetivo c um sl!.

plonte para C0~P08íção do Conselho de neprescntantes respectivo, e
remete~no seus nomes e fúnções para a Confederação N~cional de Pefi
cadoreso

Art~ 47º - A Confedcraç~o ~acicnal dos Pescadores, no prazo de at~ novcnta(90)
'dias, providenciará a r.ealizQção de Assembléia Geral Ext"'étordin~-
'~ia dos Conselhos de Representantes, para hooologação do presente
Estatutü~

Parúgrafo Único - Nesta ocasião ficara mantido com as alterações'
constantes deste [statuto a situaç~o operacio-t

~/' ~al das atuais Vederações de Pesc~dores c serão
confirmados nos cargoG~ como Diretores da nir0-

toria ExecutiYn~ seus Diretores em exerc!cio, '
. ~
ate conpletar os respectivos nan dc t.os,

Os casos Owissos serão resolvidos de acordo com as disposições lc

gais'c re~ulamentaç~o nos t~rmos d~s decisões do Conselho de Je_t

prCS0n~antesc>

Art~ 19Q - Quando sefizer necess~rio e a juizo da Confcderaç;o Nacional dos'

Pescadores ouvido o Consolho de Rcpresentantcst podcr5 ser dctcr-
. .• 1 . t' .•.·•.. . ~ •• ~ 'n' .., rmrnauo por HqUC a zns it.u açao, a an t.cr-vcnç ao ua .~et1.c!.·açao uo s .•.'c,e:;

CDdo~cs, pelo prazo que julgar conveniente.

Art~ 500 - O presente estntuto foi homolo~3do c aceito pelos ce~bros do ~on-
Gclho ao ~cprCc0utantes instituidorcs da FOderaç5o de Pescadores

ficando assim defini~n nos~at
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COMISSÃO I

n

ACRt:SCIMOS

Sugestões:
Item I - Proposição A

Que seja feito um trabalho integrado entre SUDEPE, Feder~
ções e Colônias e Extensão Pesqueira, no sentido de que o pescador
seja orientado n\~ processo educativo e que os 6rgãos de fiscaliza-
ç~o pautem sua atuação dentro.dessas diretrizes, não excluIndo a
fiscalização coescitiva, quando necessãrio.

n
Proposição B

Que a fiscalizaç~o atue com mais e~ici~ncia nos pontos ae
comercialização.

Colônia
Que excluam da Fiscalização repressiva os Dirigentes
que não queiram colaborar voluntarirunente.

de

Item 2 - proposiçâo. A

Aprovada por unanimidade.

proposição B

MOdificaçã.() do '!.)arã~rs~f.o- Dificuldades para. obtenção de ,.

terras de ~1arinha ou acr ê so í.mos de Marinha, "para uso das
Colônias ~ pescadores", Modificação "para uso das Colôní-
as de Pescadores.

Item 3 - Anulado por unanimidade

Item .:1 - Proposição A, B, C - Aprovado por urian í.rn.í.de.de ,

Item 5 Substi t.uí.çâo da proposição I apresentadapara a seqturrce e

Necessidade de ser feita a revisão dos Estatutos das ColÔ~
nias, Federação e Cooperativas, a fim de que as dificudades existen
tes devido a falta de elementos, que possibilitem obter o pleno
rendimento dos~ecursos no seritido de receber os benefIcios possI -
veis deles decorrentes, dot arido+e s plenamente de possibilidade jur!
dica. Serg feito atrav~s fte subsldios recebidos a Confederação
através ·das Colônia~ e Federaçao, as quais são apreci.adas para uma
Comissão composta de representante das Colônias Estaduais e Confede
raç3es, para efetivação das modificações que ·forem julgadasnecessá
rias.



COMISSÃO II

ASPECTOS ECÓNCMICOS

1. Crédito Orientado a Pesca Artesana1
.\

PROBLEMAS:

Legislação não atende a pesca artesanal.

Não existe trédito orientado ã pesca, sim o crédito
rural.

- Falta de bens, avalistas, etc.

SOLUÇÃO:
~/ - Instituir Grupo de Trabalho composto pelos represe~

tantes da SUDEL'E,'BANCO DO BRASIL; FEDERAÇÃO DAS COLÔNIAS DE PESCA
DORES, EMBP~TERf PESCART e BANCO CENTR~ para reformulação do cap!
tulo 14 do Manual de Crédito Rural. {Aprovado em seçao plenãria) .

- Analisar aspectos quanto a garantia' no tocante a
pescadores de baixa renda. (Aprovado em seção plenãria) •

- Çanalização de recursos dos incentivos fiscais so
bre a forma de financiamento para as Colônias e Cooperativas Pes
queiras. (Aprovado em seção plenária).

n



COMISSÃO II

2. O Pescador Artesanal e a procura d'e'novas atividades

CAUSAS:

a) Fálta de crédito para manutenção e/ou criação de in
f r'a-ies trr ut.ur a de captura.

b) Falta de estrutura de comer-c.í aLí.zaçào.

c) Falta de pescado pela pbluição ou depredação dos es
toques, mais especificamente 'pela Pesca Industrial.

d) Aus~ncia do peixe devido a construção de barragens
hidroeletricas sem uma orientação para a ecologia aquática.

e} Falta de Infra-Estrutura de Pesca.,,

f) Falta de Comercialização.

g) Predação aos estoques (Pesca indisc~iminada) .

SOLUÇÕES:

a) Ação governamental no sentido de criar e/ou facili..•. -tar a criaçao de infra-estrutura necessária (aprovado em seção pl~
nárial.

b) Reformular a legislação vigente com punições mais
severas (aprovado em seção plenária) .

c) Estimular e/ou orientar nas atividades de aquacult~
ra (aprovado em seção plenária).

d) Fiscalização mais atuante (aprovado em seçao plená
ria).



COMISSÃO 11

3. A Colônia de Pesca ea Comercialização.do Pescado

SOLUÇÕES:

a) Criação de Entrepostos e Terminais Pesqueiros (Apro
'vado em seção plenária).

b) Cumprimento integral do arte 45 do estatuto das Co
lônias de Pescadores (aprovado e~ seção plenária) •

c) Ação de fomento por parte da SUDEPE/PESCART os quais
-/ na distribuição de recursos ouçam as Federações e órgãos de assis

.tência técnica para que não haja parcialidade e dê conhecimento à
Confederação (aprovado em seção plenária). .

d) Desenvolvimento de um trabalho conjunto entre Colô
nia, Cooperativa de Pesca, EMATER e Extensão Pesqueira e dê conheci
mento às Federações (aprovado em seção plenária) .

-(aprovado em seção plenária) .

f) Maior produção de gelo pela CIBRAZEM p/ atendimento
a pesca artesanal (aprovado em seção plenária) •

e) Criar condições para garantia de preços ~ .,mlnlmos
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COMISSÃO 11

~tem 4 - A Confederação e as Federações e a obtenção de Recursos Fi
nanceiros para custeio e Manutenção.

PROBLEMAS:

1. Falta de organização téc~ica e administrativa da Con
federação e conseqüentemente das Federações e Colônias.

2. Ausência de um plano de trabalho a nível Nacional por
',parte da Confederação.

SUGESTÕES:

1. A Confederação Naci'onal dos Pescadores é uma Entidade
subvencionada pela SUDEPE para manter os seus custeios, sugerimos
que, através de organismos regionais como SUDESUL, SUDENEiOODEVASF ,
'SUDAM, etc., e em especial o órgão PESCART, ,fossem às Federac;ões
subvencionadas com verbas específicas dos seus respectivos orçfu~e~
tos para custeios.,das mesmas (aprovado em seção plenária).

2. Restruturação Técnica e Financeira para o fortalecllren
to do PESCART a fim de que possa atuar diretamente junto as _Colô
nias, Federações"Confederação e Cooperativas de Pesca (aprovado em-seçao plenária) .

3. Elaboração de um plano de trabalho a nível
por parte da Confederação (aprovado em seção plenária) .

4. Que a verba de custeio e manutenção da Confederação Na
cional dos Pescadores seja arbitrada e concedida pela SUDEPE de acor
do com o proposto nos planos de trabalhos e de' aplicação apresent~
dos pela entidade à SUDEPE, a fim de atender as reais necessidades

Nacional

de funcionamento e a capacidade de exercer em toda sua plenitude
seus deveres e sua atuação em âmbito nacional (aprovado em seção pIe
nária) .



-
-

-
-
-/

-

-
-

COMISSÃO III

ASPECTOS ASSISTENCIAIS

- Aprovado em sessao plenária.

1. O PESCADOR ARTESANAL E A PROCURA DE NOVAS ATIVIDADES.

CAUSAS:

-

1. Falta de incentivo fiscal.
2. Falta de financiamento.
3. Muita poluição.
4. Falta de garantia real.
5. "Restaurar a +,edação do arte 271 do Registro do Tri

bunal Marítimo.
6. Assistência Médica e Social.
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COMISSÃO III

- Aprovado em sessao plenária.

2. O PESCADOR ARTESANAL E OS BENEFicIOS DO SISTEMA PREVIDENCIÂRIO.
-\

2.1. Aplicação dos beneficios do FUNRURAL

2.1.1. O Pescador Artesanal - um contribuinte autônomo da
previdência social.

- Não podem tolerar que o pescador profissional se
ja tratado como indigentes.

- Existe muita injustiça com a classe.

-Retorno facultativo do pescador profissional a
previdênçia social na qualidade de autônomo.

CONCLUSÃO

1. Faculta~ ao pe~cador profiss~onal o ingresso na
dência social na qualidade de autõnomo~

previ

~ 2. Considerando que os pescadores beneficiários do FUNR~,
quando incapacitados para o trabalho ficam sem renda para a sua
manutenção e de sua familia, solicita-se:

que seja concedido o Auxilio-Doença para esses casos,

3. Considerando que os trabalhadores na agricultura e os
produtores rurais possuem representantes no Conselho Diretor do
FUNRURAL e nas Comissões de Recursos Estaduais do FUNRURAL, solici
ta-se:

- que seja incluido um representante da Confederação Na
cional dos Pescadores no Conselho Diretor do FUNRURAL e um repre
sentante da Federação dos Pescadores dos respectivos Estados na
Comissão de Recursos Estaduais do FUNRURAL ..



02.

4~ Considerando que para os agricultores se .aposentarem p~
10 FUNRURAL só se exige um atestado de que os mesmos exerceram a
profissão, atestado esse fornecido pelo Sindicato ou por pessoas
idôneas, soliei ta-se:

- que para as aposentadorias pelo FUNRURAL dos pescadores,
sej·a dispensada a obrigatoriedade dos vistos em Carteira, passa,!!
do a ser aceito também um atestado da Colônia de Pescadores ou um
atestado firmado por pessoas de reconhecida idoneidade.

- oficiar ao Presidente da Câmara dos Deputados e lideran
ças daquele Poder Legislativo, no sentido de ser apreciado, com a
possível brevidade, os Projetos de Lei dos Senhores DeputadosTheo
baldo Barbosa (Projeto de Lei l5l1/75), Dib Cherém e Gerson Cama
ta, em tramitação na referida Câmara, os quais tratam do ingresso
do pescador no ·INPS._/

..

~. Considerando que ~irios municípios~ por condiç5es parti
culares, possu~m virias Colônias de Pescadores, e muitas vezes o
acesso direto entre uma e outra tOrna-se difícil oU impossível,s2.
li"cita:""se:

- que o FUNRURAL conceda Convênio Ambulatorial e Odontoló
g~o para as Colônias do·mesmo município, independentemente da
produção médica e odontológica de cada uma, para que uma Colônia
nao possa prejudicar a outra.

6. cons í.derandc que as Colônias de Pescadores estão dispeg
sando grandes quantias de dinheiro para fazer face às despesasoam
materiais de consumo dos Gabinetes Médicos e Odontológicos, com o
FUNRURAL, ·solicita-s e :

- que o FUNRURAL forneça os materiais de consumo ·necessi
rios para o bom funcionamento·do Serviço Ambulatorial e do Servi
ço Odontológico das Colônias de Pescadores.

7. ·Considerando a grande necessidade de exames de laborató
rio e de rais X, constantemente solicitados pelos médicos,solici

.ta-se:
J



/

03.

- que o FUNRURAL amplie sua linha de atendimento para que
seus beneficiarios tenham também· direito a exames de laboratórios
e raios X.

8. Considerando o grande ônus social que as Entidade conve
I -

nentes assumem ao contratar os profissionais C dentistas,
ta-se:

solici

- que o PR~-INAMPS estude uma maneira de alterar os termos
do convênio, em seus valores mensais, dando condições de
as obrigações que devem ser cumpridas.

cobrir

9. SOlicita-se ainda:
- que seja reduzida para 60 (sessenta) anos a idade mínima

para a aposentadoria do Pescador pelo P~-INAMPS.



COMISSÃO 111

- Aprovado em sessao plenária .(

3. A COLONIA DE PESCA E O SEU.DESENVOLVIMENTO.

- Criação PESCART foi grande passo p/ desenvolvimento das Colô
nias.

- Estado também deve contribuir c/ recursos.

- construção de Centros de Treinamento para especialização de
pesc~dores artes anais e seus dependent.es em Municípios pes ~
queiros que possuam Colônia de Pescadores assistidas pela
Extensão Pesqueira.

- Federação deve fazer trabalho de consulta

-



-
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COMISSÃO 111

Aprovado ':>;-, r eun í áo. plenária

3. A COLONIA DE PESCA E Ó SEU DESENVOLVIMENTO.

"
3.1.' Assistinciat~cnica, social, creditIcia e financeira:

Solicita ã SUDEPE: J
A

1 - ~gilizaç~o das l~nhas de ~rªd~to para artes de pesca aos
pescadores artesanais.

2 -, Cursos de Capac~taç~o sobre Associ,ati.vismor Admí.n.í st.r a+
çâo, Liderança, Motivaç~o,Relaç6es Humanas, atravªs das Federaç~es
dos Pescadores Artesanais, para os dirigentes das ColBnias.

4.,AS COLÔNIAS DE PESCA E SBOS FI~IADOS E A, ~EGIS~~ÇÃO DOS TERRENOS
OCUPADOS OU A SEREM OCUPADOS~

.Oue a SUDEPE interfira junto à Marinha...,SPU e os Serviços
de PatrimBnio da Uniao e Estadual, no sentido deste realizarem estu-
dos com vistas à serem reservadas"no terrenos da Marinha, áreas des
tinaàas a Núcleos de pescadores, ficando estas sob propriedade das
CoLôn í.as , que deve r âó cedi':-las I em caráter +empo râr-Lo r' porém, por tem
po indeterminado, aos pescadores, para moradia e guarda de petrechos
e embarcações.

5. OSISTE~~ HAB~TACIONAL REGIONAL E A CONCESSÃO DE MORADIA AOS PES~
CADORES ARTESANAIS.

Que seja criada linha de crédito social visando atender
as necessidades da Família do Pescador no que concerne a melhoriasde
habitação, saúde, alimentação, educação e outras.



I ENCON'l'RODAS FEDERAÇÕES DE PESCA

CONCLUSÕES-

,o Plenãrio do'I Encontro da~ Federaç5es de Pesca, reuni-
do em Brasília, na sede da Superintendência d0 Desenvolvimento da
Pesca-SUDEP~, no dia 23 de junho de 1978? e constituído de dirigen-
tes de 17 Federações e da Confederação Nacional dos Pescadores, re-
presentando 293 Co18nias de Pescadores, considerando os trabalhos
apresentados pelas Comissões I - Aspectos Institucionais; 11 - Aspec
tos Econômicos; e 111 - Aspectos Assistenciais;

R E S O L V E:

1- Recomendar:

1.1 - que a -e'laboração do presente documento final fique a

cargo do PESCART - Plano de Assistência à Pesca Artesanal;
1. 2 - -quanto as Conseqüências daJ2 ..8sca ore.9iltóriaaati vidade

pesqueira artesanal:

1.2.1 que seja feito um trabalho 'integrado .entre a SUDEPE/PES-
CART-FEDERAÇÕES, COL6NIAS e EXTENSÃO PESQUEIRA, no sentido de que o

#. -Pescador seja o~ientado num processo educativo e que os orgaos de
fiscalização mantenham sua atuação dentro dessas diretrizes, não se
excluindo a fiscalização coercitiva, quando necessária;

1.2.2 - a agilização das Portarias e fiel cQmprimento dos atos
n normativosdo setor;

1.2.3 que as Colônias de Pescadores sejam dotadas de meios que
lhes permitam participar do processo educativo de fiscalização;

1.2.4 que se incorpore às atribuições dos dirigentes de Colô-
nia a tarefa da fiscalizaçao repressiva, excluindo desta aqueles que
nao queiram colaborar voluntariamente;

1.2.5 - que a fiscalização atue com mais eficiência nos pontos de
comercialização;

1.2.6 - a introdução da fiscalização preventiva e educativa nos
convênios já existentes e em outros que venham a ser firmados, inclu-
sive com a participação das Colônias;



1.3 -

1.3.1 -

02

guanto às Colônias de Pesc~ e seus filiados e a legisla
-,Ç.aodos terrenos ocupados ou a"serem ocupados:

que a SUDEPE"interfira junto a Marinha e aos Serviço de
Pátrimônio da União (SPU) e Estadual; no sentido destes realizarem
estudos com vistas a serem reservadas, nos terrenos de Marinha
ireas destinadas a NGcleos de pescadores, ficando estas sbb pro-
priedade das Colônias, que deverão cedê-las, em cariter temporári~
porem por tempo indeterminado, aos pescadores, para moradia e gua~
da de petrechos e embarcações;

1.4 -

1.4.1 -

quanto à Confederacão e as Federações ~o "desempenho de
suas funções, observada a legislação em vigor:

pelo relator da Comissão I, sobre o assunto;
a anulação, por unanimidade, da proposição apresentada

1. 5 -

1.5.1 -

quanto ao Relacionamento entre a Confederação, Federa-
ioes e as Colônias de Pesca e a SUDEPE e os demais orgc:
nismos governamentais envolvidos no setor pesqueiro na-
cional:

entre as entidades envolvidas no setor pesqueir6 nacional;
o desenvolvimento e a manutenção de bom relacionamento

1.5.2 a delegação de maior competência aos 6rgãos regionais e
locais (Coordenadoria e Agência) da SUDEPEi

- 1.5.3 -
para atendimento de suas necessidades assistênciais;

a dotaçãb do PESCART de maiores recursos financeiros

1.5.4 - a criação de dispositivos que "permitam às Federações de
Pescadores participarem na elaboraç~o e execução de projetos pes -
queiros;

1-.6 -

1.6.1 -

guanto ao Modelo Insti tucional de organiza~~o d_a Pesca
Artesanal (Colônias, Federações e Confederação)

a revisão dos Estatutos das Colônias, Federações e Con-
federação dos Pescadores, visando à sua adequação à real finalida-
de dessas instituições, propiciando-lhes um maior e eficaz desemp~
nho de suas atribuições;

1.6.1.1 - essa revisão deveri ser feita por uma Comissão integra-
da por repre~entantes de Colôn~as, Federações Estaduais e Confede-
ração dos Pescadores, mediante a an~lise dos subsídios apresenta -
dos, nesse sentido, pelas instituições envolvidas ~ Confederação
Nacional dos Pescadores (CNP);



1.7 -
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quanto ao Crédito orientada à Pesca Artesanal - Obten -
ção de recursos e financiamentos:

1.7.1 - a instituição de Grupo de Trabalho, composto pelos repr~
sentantes da SUDEPE, BANCO DO BRASIL, FEDERAÇÕES DAS COLCNIAS DE
PESCADORES, EMBRATER, PESCART' e BANCO CENTRAL, para reformulação do
capítulo 14 do Manual de Crédito Rurali

1.7.2 -

das pelo pescador de baixa renda;
a anâlise dos aspectos referentes ~s garantias requeri-

1.7.3 - a canalização de recursos dos incentivos fiscais, sob a

forma de financiamento, para as Colônias e Cooperativas Pesqueiras;

1.8

1.8.1 -

~anto ao Pescador Artesanal e a }E"ocura de novas ativi-
dades:

a existªncia de aç~o governamental, no sentido de criar
e/ou facilitar a criação de infra-estrutura de captura;

1.8.2 -

nal Marítimo i

a restauração da redação do art.271 do Registro do Tribu-

1.8.3 -

turai
1. 9 -

1.9.2 -

a estimulação e/ou orientação ~s, atividades de aqÜicul-

\g~tô â COlônia de PesCa e a comercializ~%9_.do pesc~do
Condições bãsica.s para a :comercia,;!'j.zax,ãodo pescado: arma
zenamento, 'frigorificação, 'salgas~ transporte:

a criação de entrepostos e terminais pesqueirosi

de Pescadores;
o cumprimento integral do art.45 do Estatuto das Colônias

1.9.3 - a existência de ufa açao de fomento por parte da SUDEPE/
PESCART, devendo estes, por ocasião da distribuição de recursos, ou-
vir as Federações'e órgãos de assistência técnica, para não haver
parcialidade;
1.9.4 -

cooperativa de pesca, EMATER e extensão pesqueira;
o desenvolvimento ,de um trabalho conjunto entre colônia,

1.9.5 -

1.10 -

a criação de condições para a garantia de preços mínimos;

guanto à Confeder~ e às Federações e à obtenção de Re-
cursos Financeiros para custeio e manuten~ão~

1.10.1 a subvenção das Federações através de organismos regionais
corno a SUDESUL, a SUDENE, a CODEVASF etc. e em especial o órgão PES -
CART, com verbas específicas dos seus respectivos orçamentos para o
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custeio e manutenção, uma vez que a Copfederação Nacional dos Pesça-
dores é uma entidade subvencionada pela SUDEPE para manter os ,seus
custeios.

1.10.2 - a restruturação técnica e financeira para o fortalecime~
to do PESCART, a fim de que o mesmo possa.atuar diretamente junto
as Colônias, Federações, Confederação e Cooperativas de Pesca;

.1.10.3 - a elaboração ,de um plano de trabalho, a nível nacional,
por paite da Confederação; ,

.\

1.11 - .quanto ao Pescador Artesanal e bS ben~frcios do Sistema
Previdênciário:

1.11.1 - que seja facultado ao pescador profissional o ingresso
na previdência social, na qualidade de autônomo;

1.11.2 - que seja concedido o Auxílio-Doença aos pescadores, uma
vez que estes - beneficiários do FUNRURAL -, quando incapacitados p~
ra o trabalho ficam sem renda para a sua manutenção e a de sua famí-
lia;

-

1.11.3 que seja incluído um representante da Confederação Nacio
nal dos Pescadores no Conselho Diretor do FUNRURAL e um representan-
te da Federação dos Pescadores dos respectivos Estados na Comissão
de Recursos Estaduais do FUNRURAL, uma vez que os trabalhadores na
agricultura e os produtores rurais possuem representantes no Conse7
'lho Diretor e nas Comissões de Recursos Estaduais do FUNRURAL;
1.11.4 - que, para as aposentadorias dos pescadores pelo FUNRU-
RAL, seja dispensada a obrigatoriedade dos vistos em Carteira, pas v-

sando a ser aceito, também, um atestado da Colônia de Pescadores, ou
um atestado firmado por pessoas de reconhecida idoneidade;

1.11.4.1 - que se oficie ao Presidente da Câmara dos Deputados e II
deranças daquele Poder Legislativo, o nosso interesse de que venha
a ser apreciado, com a possível brevidade, os Projetos de Lei dos
Senhor~s Deputados Theobaldo Barbosa (Projeto de Lei n9 1511/75) ,Dib
Cherém e Gerson Camata, em tramitação na referida câmara, os
tratam do ingresso do pescador no INPS;

quais

1.11.5 - que o FUNRURAL conceda convên í,o ambulatorial e odontoló~
gico às Colônias do mesmo Município, independentemente da , produção
médica e odontológica de,cada uma, para que uma Colônia não possa
prejudicar a outra;
1.11.6 - que o FUNRURAL forneça os materia~s de consumo necessa·~
rios ao bom funcionamento do Serviço Ambulatorial e do Serviço Odon-
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to1ógico das Colônias de Pescadores;

,L 11. 7 - que o FUNRURAL amplie sua linhà de atendimento para que
,-. os seus beneficiários tenham tembém direito aos exames de laborató-

rios,e raios X;
1.11.8 que o pRt-INAMPS estude uma maneira de alterar os " ter
'mos do convênio, em seus valores mensais, de forma a dar condições
para cobrir as obrigações que devem ser cumpridas;

1.11.9 - que seja reduzida para 60 (sessenta) anos a idade m!nima
para a aposentadoria do Pescador pelo pRt-INAMPS;
1.12 - ~anto à Colônia de Pesca e o seu desenvolvimento:

1.12.1 o registro de que a criação do PESCART foi um grande
passo para o desenvolvimento das Colônias;

1.12.2 - que o Estado deve também contribuir com recursos às Co~
lônias;

1.12.3 - a construç~o de Centros de Treinamento para especializ~
ção de pescadores artesanais e seus dependentes em Municípios pes -
que í ros que possuam Colônia de Pescadores assistidas pela Extens~o
Pesque~ra;

1.12.4 que a Federação deve fazer trabalho de consulta;

1.12.5 - a agilizaç~o das linhas de créditQ para artes de pesca
aos pescadores artesanaisi

1.12.6 ~ realiza~~o de cursos de capacitaç~o sobre Associati -
vismo, Administraç~o, Liderança, Motivação, Relações Humanas
os dirigentes das Colônias, através das Federações;

para

1.13 - quanto ao sistema habi tacion~~ r~.9.~9P~~~a concessão de
moradia' aOs pescadores artesanai~,:

1.13.1 - que seja criada linha de crédito social, visando a aten
der as necessidades da família do Pescador, no que conC2rne a melho
ria de habitação, saúde, alimentação, educaç~o e outras.

2 - Aprovar:

2.1 - Moç~o de agradecimento ao Superintendente da SUDEPE, Dr. J.osé
Ubirajara Coelho de Souza Timm, ao Presidente da Confederaç~o Naci~
nal dos Pescadores, Almirante Moacyr Mirabeau de Carvalho Soares, e
ao Secretário-Executivo do Plano de Assistência à Pesca Artesanal r

Dr. Luiz André Gama de Menezes, pelo irrestrito apoio que tornou
possível a realização do !tI ENCONTRO DAS FEDERAÇÕES DE PESCA";

2.2 - Moç~o de aqr adecãrnent o ao' Dr. Marco Aurélio Rodrigues



06

Veloso e à Dr~ Maria Valéria França Franca, pelos inestimáveis ser-
viços de organização e apoio logistico ao conclave.

2.3 - Moção de agradecimento aos seguintes funcionários admi-
nistrativos que, com a sua laboriosidade, contribuiram para o êxito
da reunião: Zenilda, Regina, Neilton, Valdemiro, José de Ribamar
Tereza, Jairo, Marilene, Rosana, Luiz Fontenele e Iracy.

2.4 - a prog~amação da SUDEPE relativa à reunião nacional das
Cooperativas de Pesca, aos Encontros Estaduais dos Produtores da Pes
ca e ao Encontro Nacional da Pesca Artesanal, este último a ser rea
lizado em setembro próximo, na cidade do Rio de Janeiro.

Brasília, 29 de junho de 1978.


